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S a l e  M a r t e s ,  J u e v e s  y S á b a d o s .  L a s  r e c l a 

m a c i o n e s  se l i a r á n  a l  S e ñ o r  G e f e  p o l í t i c o ;  y  los 
av i sos  á  es t a  R e d a c c i ó n  s e r á n  f r a n c o s  d e  p o r t e ,  
5in cuyo r e q u i s i t o  y o  se a d m i t i r á n .
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Sen,rías»

G o b i e r n o  S u p e r i o r  P o l í t i c o  d b  l a  P r o v i n c i a  d e  
A l b a c e t e .

Circular núm .  2 8 7 .

' L os  Alcaldes consti tuc ionales  y los  E m 
pleados de protecc ión  y s egur idad púb l ica  e n  
esta Provinc ia  d i s p o n d r á n  lo c o n v e n i e n t e  p a 
ra la busca del  reo c u y o  n o m b r e ,  y señas  se  
a n oian á cont in uación ,  y en  caso de  ser  h a 
bido,  lo r e te n d r á n  y r e m i t i r á n  p o r  tráns i tos  
de justicia á dispos ición de l  J u z g a d o  de  i . a 
instancia de San Clemente .

Albacete i 4  de A g o s t o  de i 8 4 5 . = J o s é  de  
Garibay.

S e ñ a s .

E u g e n i o  Beni tez,  natural  de la Albi  
part ido  de «San Clem ente ,  estatura 5 píes, co  
]or rúbio,  con grandes  patillas, edad 3 3  ¡ f i o s  
ves tido de negro ,  y con s o m b r e r o  calanés. ’

OTRA N.° 238.

Los  Alcaldes consti tuc iona les  de los  
blos de esta Provincia,  y los E m p l e a d o s  de  
protección y seguridad pública e n  la m is m a  
procederán á la busca de los reos cuyos  n o m 
bres y señás se anotan á cont in uación ,  y s ien -  
do habidos los re tendrán  y rem it i rán  con  la 
debida seguridad á d ispos ic ión del  Juzgado  de
i." instancia de  Requena .

Albacete *4 (,e A gosto  de i 8 4 5 . = J o s c  de  
Garibay.

e rc a

A n t o n i o ,  ó  T o n i ,  n a t u r a l  de  M u r v i e d r o ,  
color ,  b a r b a ,  y pe lo  ro jos ,  e s t a t u r a  r e g u l a r ,  
g r u e s o  de  c u e r p o ,  cara  r e d o n d a ,  n a r i z  r o m a ,  
e d a d  36  a ñ o s ,  h a b l a  a lg o  g a n g o s o .

l o m a s  G rases ,  v e c in o  de  A l b e r i q u e ,  e s t a 
t u r a  5 pies,  e d a d  3 o  años ,  b a s t a n t e  c o r p u l e n 
to, cara  r e d o n d a ,  a b u l t a d a ,  c o lo r  m o r e n o ,  b a r 
ba  y p e lo  n e g ro .

O T R A  N .°  2 3 9 .

R e c l a m á n d o s e  p o r  el Juez d e  i *  instancia 
d e  E n g u e r a  la c a p t u r a  d e  José L ó p e z  (a)  B a r -  
P °> q u e  se dice se e n c u e n t r a  e n  esta Prov in-  
a ^ e i c i e n d o  s u s  d o s  of icios  de  A l b a ñ i l  y  
• r  a t o n d e  l a n a ,  e n c a r g o  á los Alcaldes  cons-  

1 U '̂i0r¡n *es y  E m p l e a d o s  de  pro tecc ió n  y se
g u n d a d  p u b l i c a  d e  la m ism a,  q u e  pr o c ed a n  á  
s u  busca,  y lo r e m i t a n  en su  caso á d i s p o s i 
c ión  del  r e f e r i d o  Sr. Juez  d e  En guera .

Albacete 1 4  de Agosto  de i 8 4 5 . = J o s é  de  
G a r ibay .

S e ñ a s .

O T R A

E l S r  
lo  de

» Pa ra

n j  i l ecÍ0r  genera l  de minas en escri-  
/ UL| corru‘t e n t e  m e  dice lo que  s ig u e .

esta I f i recc iT ,?  d i s p u e s t o  p o r
t i m o  r e l n i ■ ' e n  C i r c u l a r  de 10 de M a y o  ú l -  

lva a ¡ c o b r o  de dietas  p o r  los  I n s -
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pectores,  I n g e n ier o s ,  aspirantes  y per i tos  e n  las 
dem arcac ion es ,  r e c o n o c im ie n t o s  y de m as  o p e 
rac iones  periciales s in q u e  e s tos  espe r i m e n  ten  
retraso  en  el percibo de los  d e r e c h o s  q u e  les 
correspondan;  ha acordado  esta D i r e c c i ó n  q u e  
en las so l ic i tudes de los  i n t e r e s a d o s  d e c r e t e  el 
Inspe c tor  el día en  q u e  h aya  de practicarse  la 
operación,  d e b ie n d o  los  m i s m o s  p o n e r  en  la 
Caja de la I n s p e c c i ó n  p o r  vía de  d e p ó s i to ,  p i e 
rias  la i n t e r v e n c i ó n  y d e m á s  f o r m a l i d a d e s  d e 
bidas,  la cant idad q u e  a p r o x i m a d a m e n t e  se 
g r a d u é  p r o p o r c io n a d a  al costo  q u e  haya de  
causar la d i l i g e n c ia ,  d e t e r m i n a n d o  el I n s p e c 
tor a q u e l la  e n  su  decreto;  en  el c o n c e p to  de  
q u e  las  d ie tas  serán las d e t e r m in a d a s  e n  la 
e n u n c i a d a  Circular de esta Direcc ión,  y e x ig i 
das  á prorata s e g ú n  en la' m is m a  se p r e v ie 
ne ,  e n t r e  las m i n a s  ó  esco r ia l e s  q u e  m o t i v e n  
la di l igencia .

C o n c l u i d a  es la y r e g r e s a d o  q u e  h a y a n  á 
sus  casas  el Inspec tor ,  I n g e n i e r o s ,  as p ira n tes  ó  
per i tos  q u e  la hayan pract icado,  el  p r i m e r o  
pasará á la In te r v e n c ió n  nota  del  i m p o r t e  de  
los  derechos devengados ,  q u e  serán  e n t r e g a d o s  
á los sugeLos á q u i e n e s  c o r r e s p o n d a ,  y el r e s 
t o  ó sobrante  si a l g u n o  r e s u l t a s e ,  se  d e v o l v e 
rá al q u e  h i z o  el d e p ó s i t o . =  L o  q u e  c o m u n i c o  
á  V .  S. p a r a  s u  i n t e l i g e n c i a  y  c u m p l i m i e n t o  e n  
esa  I n s p e c c i ó n  de  s u  c a r g o . ”

"Y y o  h e  d i s p u e s t o  q u e  se i n s e r t e  e n  el 
B o l e t í n  of ic ia l  d e  la p r o v i n c i a  p a r a  c o n o c i m i e n 
t o  d e  los  q u e  e n  lo  s u c e s iv o  p r e s e n t e n  r e g i s 
t r o s  ó  d e n u n c i a  d e  m i n a s  e n  e s ta  I n s p e c c i ó n  
d o n d e  d e b e r á n  d e p o s i t a r  la c a n t i d a d  q u e  se 
g r a d ú e  s u f i c i e n t e  p a r a  el p a g o  de  los r e f e r i d o s  
d e r e c h o s .  A l b a c e t e  1 4  de  A g o s t o  d e  1 8 4 5 . =  
J o s é  d e  G a r i b a y .

e i t a i  d e  d a  P r o v i n c i a  h e  A l e a c e l e .

E l  S r  I n lc n , l e n te  m i l i t a r  de  Valenc ia  con
f echa  c in c o  de l  ac tua l  m e  b a  r e m i t i d o  el E d i c  
t o  s i g u i e n t e :

í"íHT:EEí'E?£5
c io n  . l e  los  ' ' " I , l a r e s  e n  e r m o s  e „ ^  , ; , a .

« ó - “ f : i
t i e m p o  de  c u a t r o  a n o s  a c o n t a r  desde p r i m e r o  
d e  E n e r o  p r ó x i m o ,  ba jo  el p l i ego  de c o n d ic io 
n e s  q u e  se h a l l a r á  d e  m a n i f i e s t o  e n  ja S e c r e 

taria de esta In tendencia;  h a b i e n d o  señalado  
para la ce lebrac ión del re m a te  que  tendrá l u 
gar  en  los es trados de la m ism a,  el din 3 1 

de A g o s t o  ven idero  y hora de las doce de su 
m a ñ a n a ;  en concepto  que  adjudicado que sea 
al m a s  beneficioso postor,  n o  se admitirá pro
pos ic ión  a lguna  por ventajosa que  sea, y que 
hasta q u e  recaiga la Real  aprobación,  no cau
sará efecto  el remate .— Los  min is tros  de Ha
cienda  mil i tar de las provincias  y plazas de la 
c o m p r e n s i ó n  de este distrito,  están autorizados  
para a dm it ir  las propos iciones que  se les pre
s en ten ,  bajo el m i s m o  p l iego  de condiciones  
citado; de b ie n d o  verif icarlo con la anticipación 
necesaria para q u e  puedan  tenerse presentes  
e n  esta In ten denc ia  en el referido acto, á que 
han  de asist ir los que se in teresen  en ella por 
sí ó  por m ed io  de apoderado .— B u rg o s  20 de 
J u l io  de 1 8 4 5 . — Julián Aelnrdc,— D o m i n g o  V i 
c e n t e  de  Olor i/-, secretorio.»

L o  q u e  se  a nunc ia  al p ú b l i co  para su co
n o c i m i e n t o  y d e m á s  efectos.  Albacete  i ?  de 
A g o s to  de 1843 .- E l  C o m i s a r i o  de Guerra,  
R a i m u n d o  M a r q u e s .

S ig u e  el R e a l  deci eto p a r a  el establecimiento de 
' la  contribución sobre el producto  liguido de los
bienes inm uebles, y  del cultivo y  ganadería

c a p i t u l o  i r .

- W  s m W o m W o  r m W  de Zo c o n fn 'W o »  en c a n ü iU  
principal y  adiccionales.

A r t .  9 . °  Por  medio de una ley se fijará 1 
mente  la cantidad M a l  que cada "provincia ¡ T I  
pagar por esta contribución al Tesoro público la 
adicional con que haya ele recargarse para atender 
á los gastos de repartimiento y cobranza. También 
se fijará el maximun de las cantidades con que el 
cupo de cada pueblo podrá ser recargado para aten
der á los gastos de ínteres común.

Be este último 1 ecargo estarán exentos los pio-  
pietarios que residen fuera del pueblo, siempre que 
el objeto ü objetos á que se aplique no interesen 
á la conservación ó mejora de sus fincas.

Ar t .  1 0 .  Ademas de las cantidades adicionales 
que se impusieren para objetos generales ó locales, 
cada ayuntamiento, asociado de un número de ma
yores contribuyentes igual al de sus individuos, a -  
cordará el tanto por ciento con que el cupo del 
iueblo haya de ser recargado para cubrir las par
idas que resulten fallidas. Este fondo supletoriotidas que resunv.. j r^y lonuo cupiuuui 1.

nunca deberá bajar de un cuatro ni csceder de 111 

ocho por ciento del cupo principal y cantidades a 
dicionales. Sin embargo, el ayuntamiento solicitará ’
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el intendente podrá acordar un recargo mayor cuan
do el importe de las partidas fallidas le bagan ne
cesario. Este recargo podrá ejecutarse dentro del 
año mismo á que corresponda el pa

C A P I T U L O  III

R epartim ien to  entre  ¡os pueblos de cada p r o v

s°-

nncia.

Art .  11 En radn provincia corresponde á la di
putación provincial el repartimiento del cupo princi
pal y cantidades adicionales espresa mente de termi
nadas por la ley entre los pueblos de la mis -  
roa provincia.

Art . 1 2 .  La diputación provincial ejecutará el 
leparlimiento en el plazo improrogable rJe 1 5  días 
á contar desde el en que reciba la comunicación del 
cupo, y si no se hallare reunida, desde el noveno 
día después que sea convocada para aquel objeto.

E n  el caso de que por no reunirse Id diputación 
prov inc ia l  dentro del termino do ocho dias, quo so 
Fbñolorá en la convocatoria, ó ríe que por cualquie
ra o t r a  causa no ggecule el repartimiento CU ios 1 (j
Igualmente s e ñ a l a d o s ,  lo veiificaiá el intendente do 
acuerdo con la administración sobre las Lases que 
hubiesen servido para el ultimo.

C A P I T U L O  IV .

TLnarAtmWo de cada
pueblo  ó d istr ito  m u n ic ip a l .

S E C C IO N  P R I M E R A .

Nombramiento de peritos repartidores.

Art. 13.  En el mes de febrero de cada año 
se nombrará entre los contribuyentes de cada pUe 
blo ó distrito municipal un numero de repartidores 
jnual al de individuos del ayuntamiento.  Este nom 
b r o r á  la mitad, y propondrá una lista triple de 
número de individuos para que el s u M e l e i y W  
intendente nombre la otra mitad y e| impaa  J  » 
hubiere.

Dos de los peritos repartidores, cuando e] n .í 
mero de estos no llegue a ocho, y tres desde este 
número en adelante, se.an precisamente nom Liados 
entre los propietarios que residan fuera del pueblo 
si los hubiere.

Al mismo tiempo y por el mismo medio serán 
nombrados tantos suplentes como la mitad de los pe
ritos repartidores entre los contribuyentes de resi
dencia fija en el pueblo, para reemplazar á ]os q Ue 
de los segundos dejaren de asistir ó su encargo.

Los peritos repartidores se renovarán todos los 
años si el número de contribuyentes v sus calida
des lo permiten.

Art .  14.. En los grandes poLW-kir.es v en las 
que posean un terr i tonr  de giande  ostensión , los 
ayuntamientos, con aprobación del intendente , podrán 
asociar á los peritos repartidores uno ó dos a rq u i 
tectos ó agrimensores pora hacer  las tasaciones ó m e 
diciones facultativas que sean necesarias, pagándose
les sus honorarios cuando aquellas sean de oficio, del 
fondo de repartimiento.

Ar t .  15. El encargo de perito repartidor es gra
tuito y obligatorio y solo podrá esc usarse por  uno 
de los motivos siguientes:

1 .° Por  haber cumplido 60  años de edad.
2°. Por imposibilidad física notoria ó acredita

da en la forma ordinaria.
3 .°  Por el egercicio actual de un empleo ó ser

vicio público civil o militar.
4 .  Por hallarse domiciliado á mas de una le

gua de distancia del pueblo.
5 .°  Por  haber de hacer un viage largo ó te

ner que ausentarse del pueblo por mas de dos m e-  
SCS y ti mtiyor distancia que la de tres leguas.

0, Por haber  acoplado pl eneprgo de repart i

dor en otro pueblo.
A l t  1G.  A  coda p e r i t o  r e p a r t i d o r  se  le h a r á  

saber su nombramiento por oficio que le pasará el 
alcalde,  dirigiéndole á los ausentes por  conducto del 
alcalde del pueblo en que residan.

Los que residan en el pueblo ó en el radio de 
una legua, se entiende que aceptan el encargo si á 
los ocho dias del aviso no han presentado por es
crito escusa alguna de las señaladas en el artículo 
precedente.  1  por el contrario se entenderá que no 
aceptan los que, residiendo fuera del pueblo y rá-  
f 10 ^  una legua, no han contestado en el término

e ~ días, admitiendo el encargo ó delegándole en 
3 3 ne se dirá en el artículo siguiente.

r • 1 7 .  Los que residan á mayor distancia de 
una legua del pueblo en que haya de egercerse el 
encargo de perito repartidor, tendrán la facultad de 
delegarle en otro propietario residente en dicho pu e 
blo, ó bien en el administrador arrendatario ó colo
no de sus fincas.

Art .  18 .  El ayuntamiento resolverá en el tér
mino de cuatro dias sobre las solicitudes de esen-  
con  que se le hayan presentado en t iempo opor
tuno y sus decisiones serán ejecutorios t i  dentro

iíISiíisl
del culpable. Esto s,n embargo  

P u <- rcc.a.nar al subdelegado ó intendente dentro
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que  ^ s e T ^ h a ^  CU3l ro días, contados desde el en 
cuales no será Z o  ^  P^ v idenc ia ,  pasados los

gas tos ' deT reparlímienlo!  "  ‘° S

S E C C I O N  S E G U N D A .

t iü can m - 1 Qf l0nes. d e V ro ¡uctos, fo rm a c ió n  y  r e c -  
cultivn 1 CG P at ones c¡e la  r iq u e z a  in m u e b le ,

nrecednr-f ^ p a r t im ie n t o  de esta contribución

de los p r e d i o s  r u s t í , Poc*erados, relaciones juradas 
administ ren en el t V , ^  ^ ■ u r ^ anos q ue posean ó 
pueblo. E n e„, ^  m,no jurisdiccional del misino

2  0 P]
Según que 'la L r o n ie J  1 eD que esté s i tuada,

quijada; y cn e¡ en renfa, si está arrendada  ó al—
Ia adquisición si n ° estar!°.  el precio de
judicacion si ha T f omprada;  el de la a d -  
L  renta,  sea con a °  eredat ía , y la estimación de

doptado en los u ? ClUe respect ivamente esté a -  
ven tas  en ] as 06 Para  hacer  los avalúos de
del valor de los fp5 (no a rrendadas ,  y la estimación 
precio de los a r r i e n %  ^  ^

S-°  EJ impor te  de l n=

A r t  2 ¡  °  /  .

pe rm anen te  impUest ° ro® ú oíra cualquiera carga 
r ° s  en el término j j . f 6 bíenes inmuebles  s i t ú a -

f -
q u e  g r a v i t e  la carga . ^  de |a propiedad sobre

A r t .  1 2 .  Los inquilinos de ]
f a c r n  c u a n d o  s e a n  únicos, Lg ^  ^ s a s  de hab í-  
e s tab lec imien tos  des t inados  al f̂ , 3rrenc' ;itarios de los 
d u s l r i a ,  y los colonos do las f i Z T '°  ^

z • i ' ‘ ' b a S  « ' / . - i  * g

t a r a n  igualnmuf.  , 0 1 , ^ 0 5  de las pro Presen-

das clases que lleven en arrendamiento, represán
dose en ellas.

\  0 El nombre de la finca.
2 . °  El del pago, sitio ó calle en que esté s i 

tuada .
3 . °  Su  cabida y linderos.
4 . °  El precio del arrendamiento.
5 . °  El nombre del propiciado á quien cada fin

ca pertenece.
6 .°  El producto total, gastos ordinarios del cul

tivo, y líquido que, deducidos estos, resulte por
cada finca.

A r t .  2 3 .  Los dueños de ganarlos presentarán 
también relaciones del numero d e ' cabezas que de 
cada clase posean, y de sus producciones totales v 
líquidos deducidos los gastos naturales y ordinarios 
que se especificaran per cada una de estas granjerias.

A l t  2 4 .  El jrlazo para jrresenlar los relaciones 
de que tratan los artículos anteriores, será señala > 
do por los ayuntamientos con jaresencia de las cir
cunstancias de cada pueblo; jacto sin esceder de - un 
mes ni bajar de ocho días Los propietarios de fin
cas, censos ó ganados que en el plazo señalado no 
presenten las relaciones, incurrirán en la multa de 
la cuarta parte de la renta de sus fincas ó de las 
utilidades de su granjeria, las cuales se le valua
rán de oficio, pagando ademas los gastos de esta 
operación.

El inquilino, colono ó arrendatario que incurra 
en dicha falla, pagara una multa equivalente 4 la 
cuarta parte del preño de su arrendamiento

Estas  mullas serán dobles cuando se jusl,firme 
que en las relaciones presentadas se ha faltado á 
la verdad.  Y  el producto en todos los casos será
aplicado a menos repartir del cupo del pueblo en
tre los demas contribuyentes. ^ e  w L w W  ^

E D IC T O . A

D o n  F r a n c i s c o  de P a u la  Oleína, J uez  de  pr i 
m e r a  in s tanc ia  de esta C iu d a d  de Al mansa  
y su  P a r t i d o  &c.

P o r  el p 1 esonle  cito, l la m o,  y emplazo d
los q u e  se crean con mejor derecho,  á la Ca
pel lanía colat iva fundada por Isabel María 
A m o r o s  viuda de D ie go  Algorra Villaventi;  
en la V i l la  de Cándete, vacante por muerte de  
sn u l t i m o  poseedor el Doctor D. Carlos A m o 
ros, para q u e  en el t er m in o  de treinta dias 
se presen ten  en este Juzgado  á usar de el que  
se crean asistidos, parándoles en  su caso el 
perjuicio que  haya lugar.  Dado en A!mansa á 
n u e v e  de A g o s t o  de mil  ochocientos cuarenta 
y cinco.— Francisco de Paula Oleína.— P. S. M., 
Fausto  de Pina N a var r o .

T í . o ..;.:
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